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MUNICíPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARANÁ

Manneleiro,22 de março de2022.

Protocolo no 70977
Requerimento nn 020 I 2022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO DE REFERENCIA

1 _ OBJETO:

Constitui objeto deste termo de referência a contratação de empresa para fornecimento de corretivo
de solo (Calcário) do tipo dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2.55812018, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas,

cabendo ao Departamento de Agricultura e Aþastecimento, informar à Comissão se o produto ofertado

atende às exigências técnicas alvitradas.
A entrega do insumo e o local cle descarregamento serão estabelecidos pelo Departamento de

Agricultura e Abastecimento que terâ o apoio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
(CMDR).

2 _ JUSTIFICATIVA:

A licitação se faz necessária, pois o insumo requerido visa auxiliar a cadeia produtiva dos

agricultores do nosso município, pois o mesmo atua na reclução do pH do solo e melhoria da fertilidade
do mesmo.

O objetivo dessa ação é incentivar os agricultores que encontram dificuldade em adquirir esse

insumo, por conta disso, tem sua produção e consequetfemente sua renda agrícola afetada. Portanto,

esperamos ao final do processo aumentar a produção agrícola do município. Aumentando a renda dos

agricultores e ajudando a manter na sua permanência no meio rural, diminuindo o êxodo rural.

3 - ESPECIFTCAÇÃ,O DOS BENS/SERVIÇOS:

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máxtmo
Aceitável

Quantidade UnidadeItem Descrição

170,88 273.408,001600 Toneladas01

Corretivo de Solo (Calcário dolomítico) com as

seguintes especificações:
-'feor de CaO (Oxido de Cálcio) >25%
- Teor de MgO (Oxido de Magnésio)> 12%
- PRNT>90%
- Natureza Física: pó
OBS: O produto deve ser entregue em lugar
determinado pelo Departamento de Agricultura
e Abastecimento do Município, o mesmo deve ser

entregue descarregado (local único).

273,408,00Valor Total

OBS.: Havendo qualquer dÍscordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT e

a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital'
O valor máximo estimado da licitação é de R$ 273,408100 (duzentos e setenta e três mil e

quatrocentos e oito reais).
O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua

assinatura.

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centrc - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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4 - PRAZO DE ENTREGA:

O objeto deste Edital deverá ser entregue em localidade a ser definida pelo Departamento de

Agricultura e Abastecimento, o mesmo deve ser descanegado em local único.

A distância máxima cla Secle do Departamento de Agricultura e Abastecimento, localizado na

Avenida Alvorada, no 105, Bairro Alvorada, até o local de depósito será aproximadamente de 30 km.

As despesas com o transporte do produto serão de responsabilidade da licitante vencedora,

Na entrega do produto a Nota Fiscal deverá vir acompanhada de Laudo que comprove o Poder

Relativo de Neutralizaçáo Tofal (PRNT), teor de CAO (óxido de cálcio) e o teor de MgO (óxido de

magnésio), emitido por laboratório competente, que possua registro junto ao órgão de fiscalização.
Na entrega do produto, será realizado a conferência da pesagem em balança no local do depósito,

caso haja divergência entre Nota Fiscal emitida pela a licitante vencedora, será solicitada a emissão de

uma nova Nota Fiscal com a pesagem correta.
Registro do produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinâna 6.894 de 16 de

dezembro de 1980.
O produto deverá estar seco e isento de impurezas e outros materiais estranhos, para manter suas

características fisico-químicas e aplicabilidade nas lavouras.
Em dias chuvosos, não serão realizadas as entregas do calcário emhipótese alguma.
É de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Marmeleiro fazer a entrega do produto ao

beneficiário final, ou seja, o agricultor.
O produto, objeto desta licitação deverá ser entregue (sem ônus de entrega), parceladamente,

conforme a necessidade do Departamento de Agricultura e Abastecimento, no prazo mâximo de 05

(cinco) dias, em local a ser indicado, após a solicitação formal, rigorosamente de acordo com o ofertado

na proposta, após assinatura do instrumento contratual, onde serão veriftcadas: quantidade, marca
ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido.

Os prazos de que tratam o item acima poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela

Administração.
O produto, objeto desta licitação, deverão ser entregues ou executados de acordo com as

solicitações, g¡q-perÍodo compreendid , data

limite esta justificada tecnicamente por abranger o período de entre safra do município, possibilitando
assim tempo hábil para os agricultores executarem a aplicação do corretivo ao solo, além de atender o

prazo de ação do produto que é em torno de 90 dias antes do plantio das culturas.
Os bens serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta.

5 - CONDrçÖES DE RECEBTMENTO DO OBJETO E OBRTGAÇÕES:

Responsabilizar-se pelo transporte do material até o local indicado no item 4.

Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações

fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o

objeto desta licitação.
Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Os produtos deverão estar em conformidade com as nonnas vigentes. Na entrega serão verificadas

quantidades e especificações conforme descrição o instrumento contratual e aut"orizaçáo de compra, bem

como estado de conservação dos produtos. Todos os produtos serão recebidos e conferidos por

servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.
Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer erefazer, prioritária e exclusivamente, à sua custa e

risco, num prazo de no máximo 01 (um) dia contado da notificação que lhe for entregue oficialmento,
quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições no equipamento/objeto, decorrentes

de culpa da empresa fomecedora e dentro das especificações do fabricante'

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: I-iritaçjls@m,uunclçq-tlpLgq-v-.bt-/-liçi1¡tç¡"p-0-Z(l¿1.¡rtilr.$p-l-e-irl¿r*gç'y--b-l - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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6 - DA FISCALIZAçÃO:

Será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato de Compra e

Venda, o Engenheiro Agrônomo Laurês Francisco Çieslik, procedendo ao registro das ocorrências e

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâtnetro os resultados
previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstâncias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.
A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor,

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

,.rJû 003.¿,

MUNICíPIO DE MARMELEIRO 
\

\ ,I, /.. ll**
Risso

Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali,no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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Prefeituru Munìcip al de Murmeleiro

Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero da Casa:

Bøírro:

Cídøde:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prøzo de Entregø:

Nome do Requerente:

Data do Pedído: 2210312022

Tipo de Pessoø: U

70977

Marmeleiro

8561 5-000

Paraná

Sldlclel Rlsso

Prefeíturø Municìpøl de Mørmeleiro

Departamento de Agrlcultura e Abastecimento

do
de empresa para

dolomftlco.
uer autorização para,

corretlvo de solo

Nítmero do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Cøsø:

Baìrro:

Cidade:

CEP:

Estødo:

Assunto:

Prøzo de Entrega:

Nome do Requerente:

70977 Data do Pedido:

Departamento de Agrlcultura e Abastecimento

Tipo de Pessoø: T)

2210312022

Marmeleiro

8561 5-000

Paraná

Sldiclei Rlsso

cá do
de empresa para

dolomftlco,
uer autorização para,

corretlvo de solo
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ORçAM ENTO CALCÁR|O DOLOM tTtCO

CIIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

CNPJ: 76.205.665/000L-0L

ENDEREÇO: AV, MACALI, 255 CX POSTAL 24

MUNICIPIO: MARMELEIRO - PR

Att. SMAA - LAURÊS FRANCISCO CIESLIK

OBS: Preço com frete incluso, para ser entregue em Marmeleiro ( Cidade)

Validade da proposta 60 Dias

\
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Castro, 18 de fevereiro de2022.

MAì'f{lZ: ËstratJa (.)rririni;l $anla l..rro¡;roldita, s/rr l(nr I {jalnr 1 * Oå$tr,) * l¡f{ * Cx. Postal 1U2 OLiP tl4l{.ìli 710
l; ont.: í42.\ :: 232-5221i - C NP,, :¿ ¡ {i6 1 iigT/000 I -ô9

qtde Descrição do produto Preço p/toneladas Valor total
t.562 Dolomitico granel Rs 160,05 R$ 250.000,00

Valor total R$ 250.000,00
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Não cons¡go atender. Sala de reuniões
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Mas vamos falando por aqui. Senão ligo
apos l i í:i : 
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Tranq uilo

Liguei errado na verdade!
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Não tinha visto (t(,) (,) t .,,:,

Mas pode mandar aqui ,,,,,(, | ,,:i
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Danlel Perln tandeha Elrclî
CN PJ :05 -fr 5,9 27 /0 A0 1.94" I E : 9 0 289 740 - 24

âodovto PR 280, Km 252, ne 2857 - Industrlal - Marmeleiro/Pft.
fonc: (tt6) i52ý1A37 / (46) 3525-2970

Orçamrnto

r Proposla cornercial destinado á: Frefeitura Municþl tle Marmeleiro/P-R;
r () Objeto do orçamento é corretivo dç Soto (oalcário) do tipo Dolornitico.

¡ Data do orçamento: I,8 de fevereiro de2022.
r Validade da Proposta: 60 dias.

Obsewações:
Ii-mail pÊra contato: dagi,h¿u(¿hs$ûAil. com

DanielPerin ra. Eireli

r.ll..l¡'.tl\ri

BAruDEIRII

Item Quantidadç Unid.
Mcdid¿

Descriçäo Vnlor
Unitário

Valor Toùal

I 1.543 Ton Corretivo de Solo (Calcário

Dolomitico) oom ðs seguintes

eõp€p¡ficsçõ€s:

r Teor de CaO (Oxido
de Cålcio) 2970

r Teor deMgO (Oxido
deMrynósio) t8%

r PRNT 80,256¡10

Natureza Flsica: pó

R$162.00 R$249.966,00
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.+ Bandeira lnsumos ö¡ r .

v¡sto por último hoje às 1o:48 ll L !

corn prazo de 60 dias. Nos moldes do
último oi.j.t),:).,,a/

Bom dia i;il il.¡

Vou ver com Daniel ()iì (ll;

) , . ... 1ì' ,rl",.t:, ',': .'t;;. ,

Vt;rr vc;t corìl D¿rnicl

Joia obg W i)Íi.illj..,,7',
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t
\

pDF Orçamento Prefeitura Calcár...

i r;. i¡ill , " ,li)'., i.,l ' Ì r i

Boa tarde

Segue örçamento rl: ,lir

Muito obg i l, l,(, .,,.
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¡urssÃo: LB/02/2022
CULTURÀ: SOüÀ

VENCTMENTO 2 30 / 04 /2022
PÉglna 1/1

M
ct}asuL

COA8UI, COOÞERÀIIVÀ À6RO¡NDI'ETRIÀIJ

PEDTDO DE INSIIMOS NO 13 O 5

ENTREPOSTO - MARMEIJEIRO

I'NIDADE EMITENTE
EI{PRESÀ. : COÀSUI¡ Cooperatlva Àgrolndustrlal
cNPit. . .. : 79.863.569/0028-50
FONE....: 04635252491
CEP.....:85.615-000

E¡IIDEREçO...,,..... !

INECRICÀO EBTÀÐUÀI¡:
crDÀDE. , , . . . . . . . . . :
ESTÀDO. . . . . . . . . . . . :

RODOVIÀ BR

9027L9628L
üÀRUEfJEIRO

PR

KU 10, N. 0280

PRODIXTOR: PREF !{I¡NICIPÀÍJ DE !íÀRUEIJEIRO

CNPù., . . : 7 6.205.665/0001-01
FoNE....:04635258100
CEP. .... : 85615000
I¡ÀVOURÀ. :

EII¡DEREçO. ..:ÀV. ¡IÀCÀIJI, 255
IN8CRICÀO E8TÀDUÀI¡:
CIDàDE. ....:MÀRÌIEI¡EIRO
EglÀDO. ....: PR

167777 6l

E¡IBÀIJAGEM QTDÀDE I'NITÀRIO VAIJOR TOTÀIJITEM PRODUTO

250,000,50TON 1.387,12C 18 0, 231 CÀIJC CORRETIVO PR¡IT . 9 5, 2 GRÀ}IEI' C,/ PONTÀ,/CÀIJTEC¿/S/FN.ÀNCISC

250 . 000, 50VÀIJOR BRUTO DO PEDIDO/NF
0,00

250.000,50
SER.Á CONCEDIDO DESCONTO DE PONTSÀI,IDÀDE/FIDEIJIDÀDE PÀRÀ PÀ6À}IENTO ATE 30/04/2022 NO VÀIJOR DE

VÀI,OR I,ÍQUIDO DO PEDTDO PÀRÀ PÀGÀMENTO NO DIÀ 30/04/2022.

EM CÀgO DE PÀGÀ¡|ENTO À¡¡TEg DO VENCTMENTO, EOBRE O VÀfrOR BRIITO DO PEDTDO 8E8Á CONCEDTDO DESCONTO DE À¡{TECTPÀçÃO DE 0,043t ÀO DIÀ.

. -dI{ENIEE: O COOÞERÀDO 8E OBRÍCIÀ À RETIRAR À TOTÀIJIDÀ.DE DO PRODII¡O
ÀDQUIRIDO ÀTÉ À DÀTÀ IJIUIEE DE PLÀNTÍO DÀ RESPECTIVÀ 8ÀFRÀ,
NO CÀ8O gItE O PRODUTO NÃO
FICÀ À COOEERÀÎIVÀ. DESDE

RETIR¡DO PEIJO COOPERÀDO
PROCEDER À DEETINÀçÃO
NÃo RETÍRÂDo.

TOTÀIJúENTE
ÀÀIITORIZÀDÀ

tÍÀ9

TEM DEVOI,UCÀO
6ERÁ UEDIÀ¡ITE LIUITE DE CRÉDITO

F{SÍE ÞEDIDO
ìlpnovlçÃo

QUE.
SEiIÀ
J.Á.

ÀCHÀR CONVEN¡EMIE ÀO FOI

ESTE PEDIDO NÃO PODE SËN CE¡VCSÍ.ÀDOI

TÉCNTCO/ÀORõNOr{O

Uauárlo¡ 1701-ctludr¡lr dr gilv¡ Babar

L9/02/2022 08:20:08
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
ESTADO pO pRn¡ruÁ 

ROSANGELA

DEFATTMA äi;,'åil:ffå!'Ä,'."^

,iiiïffi ï:i'ï,Îiiîi,Hfl ""-'"Ì?f,il;li'ffi1,üHúþ,,".[lifl i,iililrt"
O mUNlCfpIO DE MARMELEIRO, pessoa jurfdica de direito prlblico interno inscrita no CNpJ/MF
sob o no 76'205.665/0001-01, com sede adminiitrativa na AvenidaMacali, no 255, centro, Marmeleiro,

9_tq9o {o ?gianá, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pitati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352,883'l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no' 524,704.239-53, de ora em dianre
denominado CONTRATAIÌTE; e a empresa KRAFF INSUMOS AGRÍCOLAS EIñELI, pessoa jurtdica
de díreito privado inscrita no CNPJ/MF sob o no 27.561.897/000l-89, com sede na Estrada Colônia Santa
Leopoldina, s/no, Km 01, Sala 01, Bairro Bom Sucesso, Cidade de Castro, Estado do paraná, CEp 84165-710,
Jelefone (42) 3232-5225, e-mail: cQntaþil2(g,lkraenrer.cpnì.br', represenrada por sua adminisbadora, Sr.
Rosângela de Fátima Muller Kraemer, portadora da cédula'de identidade civil (RG) n" 1.665.905-3 SSp/pR, e
inscrita no CPF/MF sob o no 374.697,549-20, de ora enr diante denominada iOÑfnaf.loA, sujeitando-
se às normas da Lei 10,520 de l7 de agosto de 2002 e à Lei 8.666193, subsidiariamente, e obedecidas as
condições estabelecidas no Edltal de Pregão Eletrônico N" l19/2ô21, resolvern celebrar o presente
instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Ïtl qq objeto o presente instrutnento a contratação de empresa para fornecer corretlvo de solo
(Calcário) do tipo calcftico-. _Q_q¡9duto adquirido será distiibufdó aos agricuttores do Municlpio
conforme previsto na Lei 2.558/2018, constantes no item 2.1 da cláusuta sãgunda, de acordo com os
lotes relacionados no fuiexo I, do Edital de Pregão Eletrônico n" ltgTZOZl, para os quais a
CONTRATADA foi a vencedora no certame licitatório.

Parágrafo Único
Integram e completam o presente tenno contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico n" llgÈOzl e seus anexos,
juntarnente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fomecimento do objeto ora contratado, o CONTRATAI{TE pagará, a CONTRATADA o valor
global de R$ 129.980120 (cento e vinte e nove mil novecentos e oitenta reais e vlnte centavos), de
acordo com a abaixo descrita

2.2 No valor contratado já estão inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, rnateriaii de consumo, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto conhatado.

2.3 O valor contratual poderá ser revísado nas h ipóteses do artigo 65, inciso II, allnea "d"
8.666/93, desde que devidamente comprovado o desequi llbrio contratual

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.ó I

da Lei no

TADA.

01 818 Toneladas

Corretivo de Solo (Calcário Calcftlco) com as
seguintes especifi cações:
- Teor de CaO (Oxido de Cálcio) ¿ 35%
- Teor do MgO (Oxido de Magnésio) > 3,Oyo
- PRNT ¿ 90%
- Natureza Ffsica: pó
OBS: O produto deve ser entregue em lugar
determlnado pelo Departamento de
Agricultura e Abastecimento do Munlcfplo, o
mesmo deve ser entregue descarregado (local
únlco).

KRAEMER ¡ 58,90 129.980,20

¡

Eqnail; - Telefone: (46) 3525-8 I 07 / 8 I 05
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ROSANGELA ¡¡ Astnododeforma

F ATr M A ¡¡ u r un 3!'iTf',,fi lH,:ill'^'"
KRAEMER:37469 KnAEMER:!746e2s4e20

cL.ÁusuLA TER.ETRA - DAs coNDrÇo's DE 'AGAMENTo 
7s4s2o ffff#:;i'j;''

3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária
Eletrônica, até o décimq gpinlo dia subsequente ao do fomecimento do o6¡rtó, comprovada a adequação
com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal.

ESTADO DO PARANÁ

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Cornpras, com indicação da modalidade e nrlmero da
licitação e contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal erniiida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.665/000 l -01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Mar¡neleiro - PR
CEP: 85.615-000

CONTRATO DE COMPRA E VENDA N" I39l202I
(Vinculado ao Pregão Eletrônico N" I l912021 - pMM)

1.1_?tutllg acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o perfodo do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a
fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CQNTRATAÞA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos docürnåntos de habititação e das iropostat Jr ptrfor, nao rt
adrnitindo notas fiscais/faturas emitidas por ouhos CNpJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem co¡no ern caso de multa, até o recolhimento da rn"i,na.

$2o o pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela variaçäo do fndice INPC ocorrida no perfodo, salvo a ocorên-cia do disposto no $ lo desta
Cláusula.

CLÁUSULA QUARTA - Dos REcURsos FINAI\CEIRoS
4.1Co discriminadas a lr:

CL,ÁUSULA QUINTA - DoS PRAzos, vIGÊNcIA E cRITÉRIo DE REAJUSTE
5.1. 9t insumos, objeto deste Contrato, deverão ser entregues, em uma única parcela, conforrne as
solicitações do Departamgntg de Agricultura e Abasteciment,o, looalizado na Avenida Alvorada, no 105,
Bairro Alvorada, no Municfpio de Marmeleiro, em locais indicados pelo Departamento, ou a Contratada,
deverá entregar o insumo carregado nos caminhões de propriedade do Muniófpio, puru qu. este realize as
entregas de acordo coln o cronograma do Departamento de Agriculrura e Abasiecimento.

5.1.1 A empresa Contratada deverá descarregar o Calcário nos caminhões da Prefeitura, onde esses serão
pesados para fins de conferência da quantidade entregada, se é a meslna que a solicitada.

5.2 As despesas com o transporte do produto será de responsabilidade da Contratada.

5.3 Na entrega do produto a Nota Fiscal deverá vir acompanhada de Laudo que comprove o Poder
Relativo de Neutralizaçäo Total (PRNT), teor de CAO (óxido de cálcio) e o teor de MgO (óxido de
rnagnésio), emitido por laboratório competente, que possua registro.i

Avonlda Maoali, no 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp g5.6 I
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E-rnall; 'lblefono: (4ó) 3525-8107 / 8 105



',Jii tI3,g
, . 106¡t

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

1.1 Nl entregado produto, será realizado a conferência da pesagem em balança no local do depósito, caso
haja divergência entre Nota Fiscal emitida pela Çontratada, seiá solicitada a emissão de uma nova Nota
Fiscal com a pesagem coffeta.

5.5 Registro do produto perante o Ministério da Agricultur4 conforme Lei Ordinária 6.g94 de 16 de
dezembro de 1980.

5.6 O produto deverá estar seco e isento de impurezas e outros materiais estranhos, para tnanter suas
caracterfsticas fl sico-quf micas e apl icabi I idade nas t avouras.

5.7 Em dias chuvosos, não serão realizadas as entregas do calcário em hipótese alguma.

f.A É 9... re-sponsabilidade da Prefeitura Municipal de Marrneleiro fazer a entrega do produto ao
beneficiário final, ou seja, o agricultor.

5.9 O produto, objeto desta licitação deverá ser entregue (sem ônus de entrega), parceladamente, confonne
a necessidade-do Departamento de Agricultura e Abistecimento, no praro nìeliro de 05 (cinco) dias, em
local a ser indicado, após a solicitação formal, rigorosamente de acoido com o ofertado nà pioposta, após
assinatura do instrumento contratual, onde serão lerificadas: quantidade, marca ofertada, reservando-se ao
Municfpio o direito de recusar aqueles em desacordo co,n o pedido,

5.9.1. Os prazos de que.tratam o item 5.9 poderão ser prorrogados uma vez, por igual perfodo, quando
solicitado pelo convocado durante o transcuiso do prazoi desdle que ocorra moiivojìrstifrcado aceiio pela
Administração.

5.10 O produto, objeto desta licitação, deverá ser entregue ou executado de acordo com as solicitações,
data limite esta,

justificada tecnicamente por abranger o perfodo de entre safra do municfpio, possibilitando assim tempo
hábil para os agrioultores executarem a aplicaçäo do corretivo ao solo.

ESTADO DO PARANÁ

iîi,il1üiiå g,'H'f,.liïiiltr"
KRAEMER:37469 KnAEMERIT4óezslezo
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5.11 os bens serão recebidos provisoriamente pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fisoalização
do contrato, para efeíto de posterior verifioaçãô de sua confonnidaàe com as especifioações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

1.11o prazo-de_vigênoia do contrato será pelo perfodo de 12 (doze) meses contados da data da æsinatura
do Contrato de Compra e Venda, ou seja, até 28 de novembro 

'de 
2022, admitindo prorrogação nos termos

do art. 57 daLei 8666193.

5.13 Havendo prorrogação,_os valores poderão ser reajustado, após I 2 (doze) meses, utilizando-se para tal
a variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presenìe instrumento.

cL,ÁusuLA SEXTA - DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

6.2 Acompanhar e fìscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA
através de servidor designado;

6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as
obrigações por parte da CONTRATADA.

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

Avenida Macali, r¡o 255, Centro - Cx. postal 24 - CEp
E-rnall: Tclefonc: (4ó) 3525-8107 / 8105
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clÁusuln sÉrlrrm- DAs onructÇoEs DA coNTRATApA E CONDIçÕES Oe
FORNECIMENTQ DO OBJETO
Compete à CONTRATADA:
7.1 Fomecer o objeto contratado dentro dos prazos estabelecido, sob pena de responsabilidade contratual,
salvo cæo fortuito ou motivo de força maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horæ que antecede a data da
entrega' os motivos que irnpossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devída comprovação;

7.3 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadarnente as indicações da ¡narca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de
garantia;

7'3'l Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma
versäo em poftuguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

].f Resgon¡abilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, l8 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

7'4.1 Este dever irnplica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir,
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o prodirto
corn avarias ou defeitos, sem qualquer custo adicional ao CONTRATANTE.

7.5 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidæ na licitação;

7.6 Não transferir a terceiros, por qualquer fonna, nem ¡nesmo parcialmente, as obrigações assulnidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital
ou na minuta de contrato;

7.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidarn ou venham a incidir na execução do contrato.

7.8 Responsabilizar-se pelo transpofte do material até o local indicado no item 5.9;

7.9 Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigaçöes fiscais,
trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venhãm a incidir õobre o objeto
deste Contrato.

7.10 Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição no instrumento contratual e autorização de compra, bem
como estado de conservação dos produtos. Todos os produtos serão recebidos e conferidos por
servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Manneleiro,

7.11 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, à sua custa e
risco, nutn prazo de no máximo 0l (um) dia contado da notificação que lhe for entregue oficialmente,
quaisquer vfcios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições no equipamento/objeto, decorentes
de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante.

cL.ÅusuLA orrAVA DAs sANçÖEs
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Avcnida Macali, no 255, Centro - Cx. Posral 24 - CEP 85.6 I 5-000
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8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a ÇONTMTADA sujeitar-se-á às seguintes sanções,
isoladas ou cumulativatnente, sern prejufzo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 datei\,øeggl:

8-l.l_Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejulzos
significativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa;

a) moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimprida;

b) compensatória de até l0% (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatóriade até20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inó, I
do att,79 da Lei no 8.666193;

8.1.3_Suspensão temporária do direito de licitar ou contmtar com o Municfpio de Marmeleiro pelo prazo
de até02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitação perante a
nr{nJ!ryyto{dade que aplicou a penalidade, que será concedida sèmpre que a ÇONTRATÁDA ressarcir
o CONTRATANTE pelos prejulzos causados e após deconido o prazo dä sanção aplicada com base no
item anterior.

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devído processo adrninistrativo, com observância dos princfpios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

8.3 Quando da aplicação de multa a CQNTRATADA será notificada para, no prazo de l0 (dez) dias,
recolher à Tesouraria a irnportância correspondente, sob pena de deduçao-de såu valor das þarcelas a
receber ou cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Dl aplicação de lnulta caberá recurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo' O recurso lelljulBado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a irnportância
recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) diás, contadós da data do
julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que
se enquadrem no conceito jurfdico de força maior ou caso fortuito, 

-

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejulzo de outras medidas cabfveis.

cL.ÁusuLA NoNA -DA FrscALtz1lçAo
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a
qualquer tempo' o fornecilnento do objeto contratado, devendo a CONTR.A,TADA pennitir o acesso e
prestar todos os infonnes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9.2 Será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato de Compra e Venda,
o Engenheiro Agrônomo Laurês Francisco Ciestik, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as

Avcnida Macoli, no 255, Centro - Cx. pos¡ol 24 -
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providêncías neoessárias ao seu fiel cumprirnento, tendo por parâmetro os resultados previstos no
instrumento contratual que será finnado entre æ paltes.

9.3 Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstâncias que incidam
especificamente no art, 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o cæo de
inadirnplemento contratuale co¡netimento de outros atos ilfcitos.

9.4 A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vlcios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não ímplica na responiabilidaOe da administraçåo e de seus
agentes e prepostos.

Parágrafo Único
A ação fiscalizadora do Municlpio será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n" 8.6d6i93,
bem como em relação aos prazos, condiçöes e qualificações previstas no Edital de Pregão Eletrônico no
n91202t,

CL.4.USULA DÉCIMA- DA REscISÂ,o
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Adrninistrativarnente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 daLei8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a terno no processo de licitação,
comprovada a conveniência para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação,

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mfnima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art.77 da Lei no 8.666/93.

$3" A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejufzos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplelnento de suas obrigaçöes contratuais

CL,4,USULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs ALTERAÇÕES CoNTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $lo da Lei no 8,666/93.

$2o A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira prevista no Contrato, bem co¡no o empenho de dotações orçamentárias suplernentares, atê o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CL.4.USULA DÉcIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA coRRUPÇÃQ
As partes declaraln conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Adrninistrativa (Lei Federal n.' 8.42911992), a Lei Federal n,o
12,846/2013 e seus regulatnentos, se comprometem que para a execuçäo deste contrato nenhu¡na das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se oomprometer a

outrem, qualqueraceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

CNPJ:
Avcnida Macali, n'255, Ccntro - Cx. Pos(ol 24 -
E-msil; -Tclefone: (4ó) 3525-8107 / 8105
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pagamento, doação, compensação, vantagens financeìras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prâtica ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilfbrio econômico fìnanceiro do presente contrato, seja de forma direta ou indiretã quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboiadores ajarn da
mesma fonna.

cL.ÁusuLA oÉclrun TERCETRA-DA puBLIcAçAo E Do REGrsrRo
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Municfpio, nos termos do Parágrafo único, do art. 61, daLei 8,666193.

cLÁusuLA DÉcrMA euARTA - DA LEGtsLAÇÃo ApLrc.Á,vEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 de 2l de junlro
qt t?91 e pelos preceitos de Direito Priblico, aplicando-se-lhe supletivamente os princfpios da ieoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito privado.

cLÁusuLA DÉCIMA eutNTA - DA TRANSMTssÃo DE DocuMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forrna de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÄUSULA DÉCIMA SEXTA -DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no
10.520, de2002, no Decreto Estadual no 24,649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementarno 123, de2006,e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e nonnas administrativas, que fazem parte integrante deste Conhato,
independentemente de suas transcrições,

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - sUcEsSÃo E FoRo
As partes finnam o presente instrurnento ern 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores' ao fiel cumprirnento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicflio da CONTRATADA.

Manneleiro, 29 de novembro de202l

DE MARMELEIRO

ROSANGELA DE A¡¡tn¡do do torm¡ dtstt¡t por

FAIMAMULLER lüâil¡å!î¿:iîläâ"*"'
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KRAFF INSUMOS AGRÍCOLAS EIRELI
Rosângela de Fátima Muller Kraemer

Contr¡tada
Paulo Jair Pilati

Contratante

CNPJ: 76.205.ó651000 I -0 I
Avenida Moc¡li, n' 255, Cenrro - Cx. Posral 24 - CEp 85.6 I j-000
E-moll: licitttct¡olriì¡lr0rlnclcirrr.u¡'. qov.l)r' / licilacuo()2(ghro¡ nlclciro.nr,qor,.lll - Telefone: (4ó) 3525-B l07 / 8l05



:,:J ti 019ã
As lnformaç6es são declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra resPonsabllldade.

MUNICIPIO OEATAL\IA
Entldade da Admlnlstracão Prlbllca Munlclpâl de Dlrelto Pr¡bllco lntegrånte da Admlnlstrâção Dlreta - Poder Executlvo . o Munlcfplo
ATAI¡|A, oooulacão de 3,871 habltantes CARLOS EoUARDO ARMEIIN MARI,{NI (Exercfclo 2021)
ó últtmo,invto ¿é Informaç6cs dosta entld ade 1o109rc2n022, dedos êstes referentes z 1Ùm21

3712021

N" Llcltaçåo

0u1'tt2021
Data da Abertura

R$1 09.999,21

Valor

Homologacla

EÍr OBl11 12021
Pregåo

Modalldade

116n021 (15t1Anøz1l

Edltal da Llclteçåo (Publlcaçåol

objeb

RUnAts BÊNEFtcúRþs Do PRoGRAMA DE FoMENIo Ao sE¡oRAcRoPEct ARto Do MUNlclPlo DEATAI,^WPn.

llpo de Avallação Menor Prêço - ltêm

Classlficação do ObJeto ComPrus å Sêru|ços

Reglme de Execuçåo Compr¡s

Natureza dâ Llcltação Regl3tro dê Preços

Cláurulo de Prcilog¡çôo

As lnfornações desta llckaçeo forum cadastadas dta 8n U2021, sua últlma atuallzação fol dla 07/01/2022, com lnfonaç6es rcferentes a 12'/202r,

QuantldadeClasslflcação

CALCÁRIO DOLOMÍTICO C/ PRNT 1 PIRAPO TRANSPORTES LTDA - EPP E 1 60,00 686,08 109,772,8010 Toneledas686,08

&$r¡lsE9E!¡!¡r arle Eü¡lrlE!¡¡r Coñvldâdo seob¡¡c EÈl!¡ele.fCüd 9E¡¡

Lote Item Quantldade Unldade Descrlção

!¡rrllE¡ücr Convånlo

Partlclpante Valor rotal (RS)

lnformações declarcdas pelas entldadeslutßdlclonadas são de sua lntclra responsabllldade

^
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As lnformaçôes såo declaradas pelas entldades Jurlsdlclonadas e são de sua lntelra resPonsabllldade.

MUNICIPIO DE PORTO 8ARRHIRO

Entldâde da Admlnlstracão Prlbllcã Munlclpal de Dlrêlto Ptlbllco lntegrante da Admlnlstrâçåo Dlreta

PoRIO BARREIR0 , popúlação de 3.133 hablttntes EMANoEL vANDERLEI vOLFF (Exercfclo 2021)
o últlmo envlo de irifoimaioes destâ entldadelol0¿101Í202Ldados estes referentes a l112021

- Poder Executlvo - o Munlcfplo

52t2021
No Llcltação

Pregão
Modalldade

obleþ

AeutstçÃo DE c{¡/hto DoLoMfïco PARAATEND|MENIþ Ao pRoGRAi,tA MUNtctpAL DE coRREçÃo DE sotos Do Muttcfp¡o o¡ ponTo gmn¡lno

Tlpo de Avallaçåo Menor Preço. ltem

classlflcåçåo do obJeto Compras e SeMços

Reglme de Execução Comprâs

Natureza da Llcltação Reglsüo dê Preços

Clåulul.de Prorcg¡ç¡o

As lnformações desta llcltação foâm cadastràdas dla 29/l U2021, su¿ últlma atuallzação fol dla 04/0U2022, coñ lnformações referentes a 11/2021

Rt?23.330,00

Valor

Homolo8ada
Em0411112021

2:38t2021 (0U10n02.11

Edltal da Llcltação (Publlcaçåo)

27t10t2021
Deta da Aberture

Lote Item Descrlção Classlflcação Panlclpante Valor ] quantldade Total (R$)Quantldade Unldade

Toneladas

CALCAR|O DOLOMÍTTCO EM PÓ COM GA&qNTTA QUÍMTCAS

MfNrMAs DE: - cao = MrN, 309ó - Mgo = MrN. 189ó .

ARMAZENADOS EI'/ BAGS DE 01 TONEI.ADA

1 64,5

CALPAR

COMERCIO DE

CALCARIO LTDA

e
1 000 1 64.51 0,00

gsÂlr¡lcErgEg!¡r Arâe !¡Bklp¡¡ls Eeryldådc llEj¡¡¡g Publl..c¡o Edltal 9ÞIr¡ !¡s¡E!o¡!¡ Convêôlo

I 1000

lnforitações declarudês pelas entldadesJuilsdlclonadas são de suê lntelru rcsponsabllklade,

^
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As lnformaçöes såo declaradas pelas entldadesJurlsdlclonadas e são de sua lntelra responsabllldade.

MUNICIPIO DE IVATÉ

Entldade da Admlnlstr6ção Públlca Munlclpäl de Dkelto Públlco lntegrônte daAdmlnlstrsção Dlrsta - Poder Executlvo. o MunlcfPlo
vATÉ, DoÞulrcão de 8,294 hebltantes DENIIJoN VAGUERI PREVITAL (Exercfclo 2021)
o úlflmb énvldde lnformaç6es destâ entldadefollÿ02n022,dados estes referentesalU202l

obJ.þ

RE6t5lRO DE PREçO p R FuruM E ÉVENIUAL AQUTS|çÂO DE C LC,ÁR|O p RA AIENDER OS PRODUIORES RUR Is SENEFICIADO5 PELO PROGÈ|il,VCONVÊNIO DA SEAB DO MUNICÍPIO DÊ fVAlÉ.

Tlpo de Avallação Menor P¡eço. Lote

Classlflcaçåo do obJeto Colüpras e Servlços

Retlme de Execução ComPrâs

NaturBza da Llcltação ReglsÍo dê Preços

Clåúuhd. Prcrþ8rçlo

As ¡nfonnâções desta ltclt¿ção foram cédastrcdâs dla 02/02/2022, suâ tlltlme etuallâçto fol dla 't5/02/2022 com lnfomações referentes ¿ 122021

No Llcltaçåo

83t202'l 17t1U2021

P*: -d,-AP":ÍY.13.
163t2021 (01t1z20211

Edltal da Llcltação (Publlcaçåo)

R$200.000,00

Valor

Homolo8adâ
Etî2011U2021

Progüo

Modãlldade

ErsE!!l$ Aç¡9 t¡Bþle¡!¡c carylC¡Cc EcEl¡¡lg Psul$r¡s¡Cü¡l Obrôr !¡8io$19å lelrg!þ f!û!r¡E

Lote Classlflcação Partlclpante ValorItem Quantldade j unUaae Descrlção

1
MORRO ALTO, COMERCIO E TRANSPORTES

LTDA - EPP E
228,28 450

Quantldade Total (RS)

102.726,001 1o 450 Toneladas
cALCÁRrO CALCh|CO A
GRANEL

Toneladas
cALCr(RrO DOLOMIïCO A

GRANEL
1

MORRO ALTO. COMERCIO E TRANSPORTES

LTDA. EPP E
1 98,50 482,5 95.776,251 ¿o 482,5

lnfonneções declandas pelas entldades Jurlsdlclonadás sgo dê suâ lnteln responsabllldade,

^
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ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 22 de março de 2022

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle lnterno
- Procuradoria Jurídica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à aulorizaçáo solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,

expedido pelo Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento, o presente processo deverá
tramitar pelos setores competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentári a para fazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente

certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das

recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Cordialmente,

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitacaofâ)rno_unplgl¡o.p,r,gru-t_r¡/lr_cite_c_ap-Q2(¿il¡¿urlu!_e_i¡_(LÞLgçlv-,-b¡ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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ESTADo oo pnn¡NÁ

Marmeleiro, 04 de abnl de 2022.

PARECER coNrÁnrr,

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de22 de março de2022,para
verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes

do objeto especificado abaixo, CERTIFIÇO que:

1. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I _ DADOS DO PROCESSO DE COMPRA

II - Plano Plurianual -2.73412021

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.736/2021

IV - Lei Orçamentária Anual -2.75212021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentário em: 0410412022.

VI - Origem dos Recursos Financeiros

06812022Número do processo/Ano:

Data do Processo: 22t0312022

Modalidade: Presão Eletrônico n' 045 /2022
Objeto do processo: Contratação de empresa para fomecimento de corretivo de solo

(Calcário) do tipo dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos

asricultores do Município conforme previsto na Lei 2.558120L8.

ValorMáximo: Rs 270.672,00

Fonte Saldo
Orçamentário

Conta Orgáo/
Unidade

Funcional Programática Elemento de Despesa

0 299.740.501 133 10.01 20.606 0027 2.047 3 ,3 .90.32.99.03.00

0 - Recursos Ordinários

Respeitosamente,

\ilaldir
Contador

cRclPR 07tt52lo-8

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centrc - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 I 5-000
E¡nail: licitacao@Jrar'¡¡g1çjlo.plgçy.b/-.1l,ç:1æ¡iúã.r.r).ruar:Lr:-el"e-[e.p-[,g9]t-br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Exmo. Sr. Prefeito,

ESTADO DO PARANA

e

Marmeleiro, 04 de abnl de 2022

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 22 de março de 2022,
informamos a existência de recursos financeiros para o das obrigações decorrentes

conforme requerimento queda contratação solicitada pelo Departamento de
consta nos autos, sendo que o pagamento será

Divisão de Contabilidade.
Dotação Orçamentária indicada pela

Respeitosamente,

Diretor de Finanças

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnaLrlreleiro.pr'.gtlv.br / licilagap0z(.OnrarLìreleiro.p.Lgu¿,þr - Telefone: (46) 3525-8107 I 8105
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ESTADO DO PARAN,Á,

Marmeleiro, 04 de abnl de 2022

De: Pregoeira(o)
Para: Controle lntemo

Procuradoria Jurídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n." 04512022 e Minuta do lnstrumento Contratualpara os fins previstos na Lei no 10.520, de 17

de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho
de 2012; da lnstrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de26 de abril de 2018; da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e

alterações; daLei no 11.488, de 15 de junho de2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015;
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal no 7.57912006,
de26 de outubro de 2006, bem como as noñnas vigentes e ao objeto da presente licitação

Respeitosamente,

Franciéli de

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: ljgilaøel@uaunel€rnÐLce.y,t¡:lliç¡nc-as02ú¿ünlmçlç:irsp_lgçlrþ- Telefone: (4ó) 3525-8107 / 8105
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ESTADo oo peRaNÁ

EDTTAL on pnncÃo nlnrnoNlco No 045/2022 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 068/2022

DATA DA REALIZTÇÃ¡Oz 1810512022
nonÁmo nn rxÍcro DADIspurA: às 14:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro - Paraná
www.comprasgovernamentais.gov.br'oAcesso Identificado"

COM COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

O UUÌTUCÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, por intermédio clo Excelentíssimo Prefeito, torna
público para conhec-imento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizarâ licitação sob

modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR PREçO EM REGIME DE VALOR
GLOBAL DO ITEM, objetivando a confrataçáo de empresa para fomecimento de corretivo de solo
(Calcário) do tipo dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2.558/2018, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7,746, de 05 de junho de2012,
da lnstrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP no

03, de 26 de abnl de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de2006, da Lei n' 11.488,
de 15 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912006, de 26 de outubro de 2006, bem
como as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Qliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes,
designados pela Portarian'6.68512022 de 21 de janeiro de2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico -
E-Atos, Município de Marmeleiro - PR.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESS.Ã.O PÚNT,TCA DE PREGÃ,O
ELETRÔNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.qov.br.

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 18 de maio de2022
às 14h00min, no site www.comprasgovername4tais.gov.br, nos termos das condições
descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a contratação de empresa para fornecimento de corretivo de solo
(Calcário) do tipo dolomítico. Q Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2.55812018.

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos
www.comprasgo,vernamentais.gov.þr e .

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaola)nlarmeleiro.ur.sov.br'/ lícitaoao02fâ)rnanneleilo.þr.uov.br'- Telefone: 146) 3525-8107 / 8105

))

UASG: 4s4524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR

DATA E HORA DA ABERTURA DA SES

18 de maio de2022 òs 14h00min

Local da Sessão Pública:
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2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de cliscordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras
Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n" (46) 3525-8105 / 3525-8107.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo
Departamento de Agricultura e Abastecimento, telefone n" (46) 3525-1885.

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREçO GLOBAL DO ITEM, observadas às

especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

DA TMPUGNAçÃO E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓRrO

4.r Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legítimapara solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREG.Ã.O, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do
certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em
dias úteis, das 08h30min às 17h00min, na Avenida Macali, no 255 - Centro, Marmeleiro

- PR, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@)marmeleiro.pr,qov.br.

4.1.2 Caberâ ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação îoprazo de até 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.

4.1.3 O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data paru arcalização deste PREGÃO.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador,
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e

considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três)
dias úteis antes da da|a fixada para a abertura da licitação, endereçado ao e-mail:
licitacao@marmeleiro.p{.gqv.br.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolrDruarmeleiro.o¡.sov.br'/ licitacao02(â)rnan¡eleiro.pr.eov.br - Telefone: 146) 3525-8107 / 8105

4



. --J " t27g
MUNICíPIO DE MARMELEIRO 

--
ESTADo oo pnneNÁ

4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.I A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAçÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTVMPOG n"
3, de26 de abril de 2018.

5.2 O presente edital concede tratamento favorecido parc as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 1 1.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de
2006, alterada pela Lei Complementar n" 14712014, de 07 de agosto de 2014.

5.3 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃ.O, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: ,

até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

5.4 A regularidade do cadastramento do licitante será confrrmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.5 Os Itens foram distribuídos conforme artigo 48 da Lei Complementar no 14712014

5.5.1 Cota Principal - Lote/itens abertos paru a participação de todos os interessados,
inclusive os que se enquadrem na condição de "Microempresa - ME" ou "Empresa de
Pequeno Porte - EPP" e que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

5.5.2 Cota Reservada - Lote/itens constituídos por até 25% (vinte e cinco por cento) do
quantitativo do respectivo objeto, estão aberto para a participação exclusiva de
"Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP", sem prejuízo de sua
participação nos lotes da cota principal, e que atuem no ramo de atividade referente ao

objeto licitado, conforme determina o artigo 48 da Lei Complementar n' 14712014.

Nota 01: Na h,ipótese de qma Mcroemo.resq - MF ou erupresa de Peguefo Porle - EPP sagfar-se
vencedora da Cota Principal e da Cotq Reservada para,o mesmo itery, será registrado para ambas as
cotas apenas o preco menor. oq seja. é exprgs.samenle \edad,o que o.fornecedor pratique preços distintos
para o mesmo itgm.

Nota 02: Caso não haja licitantes interesÇados no lote reservado para ME, EPP E MEI, o licitante
vencedor da cota principal -lìca obrigado a.fornecer/executar os itens reÍerentes a cota reservada pelo
nlesmo valor qferecido nq cota principal.

5.6 Será vedada aparticipação de empresas:

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolá)nrarmeleiro.o¡.sov.br/ lioitaoao02(ZÐrnanneleilo.or.sov.trr-Telefone: 146) 3525-8107 / 8105
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Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
Empresa em regime de subcontrataçáo, ou ainda, em consórcio;
Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido cleclarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao govemo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeiro(a) ou
servidor lotado nos órgãos encarregados da contratação.

Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.7.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n.o 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
5.7.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.7.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.7 .4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a parlir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
5.7.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.7.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da
Constituição Federal.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasqovernament?is.qgv.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCT]MENTOS DE HABILITAçÃO

7.I Os licitantes encaminharão,
documentos de habilÍtacf,o exieidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, alé a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encenar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.3

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabncante (se for o caso)
em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a
vírgula.

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação
de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro.

7.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7,Il As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja algama restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1o daLCno 123, de2006.
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DA ABERTURA DA SESSÃO PÚIBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DE LANCES

8.1 No dia 18 de maio de 2022 às 14h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na intemet
será aberta por comando clo(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas
e início da etapa de lances.

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

8.2,2 A desclassificação será sempre fundamentacla e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente
participarão da fase de lances,

as propostas classificadas, sendo que somente estas

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os
licitantes.

8.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1 A disputa se dará pelo valor global do item, sendo que se consagrará vencedor o
licitante cujo valor GLOBAL DO ITEM for menor.

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 (um real).

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema,

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duraçõo de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública,
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8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecicla nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que hajaa prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a)
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.I7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá perTnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.20.1 no país.
8.20.2 por empresas brasileiras.
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.22 Encerrada aetapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Ediral.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitaoaolrDnrarnreleiro.pr.eov.br / lioitacao02@¡na¡rnclcir<r. ¡:tr.gov.[rr'- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



t t34^,
MUNICIPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARANA

8.24 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prùzo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à conf,rrmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

8.25 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art.7o e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

9

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para arealizaçäo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada emata.

9.5 O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, îo prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de frndo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como mareq modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.

9.6 Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequÍvel ou invióvel o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinarâ a proposta ou
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lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando rto "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeíro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAçÃO

10,1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificarâ o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 srcAF'

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https ://certitloes- anf.anns.tcu.sov.br A

10,2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLeino 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

t0.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Para a HABILITAÇÄO, será exigida a documentação relativa:

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAçAO.fUnÍOfC¡. consistirá em:

10.5.1.1 No caso de empresário individual: i¡SS¡i@
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: iEQf,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certifïcado da
Condicão de Microempreendedor Individual - CCMFI, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitaçáo ftcarâ condicionada à

verificação da autenticidadç no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

i0.5.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

10.5.2.1 Cgrtidão negativa de pedido de falência ou recuperacão iudicial ou
evtrajudicial, expedida pelo distribuido¡ da sede da pessoa jurfdica,
referente àmatriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
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pRBGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.5.3.1 Prova cle inscrição no .

10,5.3.2 Prova de inscrição no ,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

10,5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de is-¿
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda.

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a tr'azenda Estadual do domicílio ou sede

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a tr'azenda Municinal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Servico fFGTSI.

10.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Nesativa de Déhitos Trahalhistas
LCNDIL nos termos da Lei no 12.440, de 07 de julho de 2011.

10.5.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulaizaçáo da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo,
a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para
regalanzaçáo da documentação, parapagamento ou parcelamento do débito e
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

10.5.4

10.5.3.8.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

Deverá apresentar ainda a DECLARAC.Ã,O IINIFICADA:

10.5.4.1 Declaração Unificada conforme modelo. (A¡{EXO IÐ

10'5.5Paraefeitosda,aslicitantesdeverãoapresentar,afim
de:

10.5.5.I A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar no 12312006, de
74 de dezembro de 2006, allerada pela Lei n" 147/2014, de 07 de agosto de
2014, deverâ apresentar juntamente com a documentaçõo de habilitaçõo,
a
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10.5.5.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou F mpresa de Pequeno Porte
e*pedida pela ,Iunta Comercial do F stado da sede da I,icitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

r0.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da Instrução Normativa
SLTVMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.1 - Habilitação Jurídica,l0.5,2 - Quatificação econômico-
financeira e 10.5.3 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar no 123/2006, aherada pela Lei
Complementar n" I 47 / 207 4.

10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.1 1 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fi.rndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item l0 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.tt.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.1 1.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
pata a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

l l Do ENVro DA PROPOSTA DE PREÇOS

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitacaolrÐnrarmeleir o.nr.sov. br' / lioitacao02(ôrnan¡eleiro. or. pov. br' - Telefone: 146) 3525-8107 / 8 105



- -" 03t¿'
MUNICíPIO DE MARMELEIRO-"

EsrADo oo peRRNÁ

11.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocarâ o licitante detentor da melhor oferta,
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a
PROPOSTA DE PREçOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, o(a) Pregoeiro(a) farâ uso da feramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante
anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

ll.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçõo complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

11.3 O licitante deverá.anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORAS de efetivo funcionamento do 619ã'o público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e
das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.

ll.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: licitacao@marmeleiTo.pr.qov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu
conteúdo. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizarâpor e-mails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Marmeleiro quanto do emissor.

11.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

11.6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prùzo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

11.7 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a
realização da sessão pública.

I 1.8 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

I 1.9 A proposta deverá conter:

I 1.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassifïcação
da proposta.

ll.9.2 Preços unitárÍos e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

11.9.3 Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto.

lt.9.4 Prazo de validade da proposta não Ínferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada parc a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, $ 2o

CNPJ: 76.205.665/000 l -01

Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitaoaoliDnratmeleilo.nr.eov.br'/ lioitaoao02la)r¡anncleilo.Þr.sov.trr - Telefone: ø6\ 3525-8107 I 8105



t37'ü

MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADo oo peneNÁ,

combinado com o artigo 66, $ 4".

I 1.9.5 Indicação/especificação do produto e marca

11.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Editat e Anexos sob pena de
desclassificação.

11.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

ll.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

11,10 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao rcalizar a divisão, o valor total pela
quantidade, caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valo¡ será truncado na segunda casa
decimal.

12 DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCLTMENTAçÃO

l2.l A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentadas no D¡3ze-néúng-dg-03-fttêS)
di4s.litsi!, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço:
Avenida Macali, no 255, Centro, Marmeleiro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do
Departamento de Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de
Oliveira Mainardi e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ,
número e ano do Pregão Eletrônico.

13 DA VERTFTCAçAO DA DOCUMENTAçÃO DE HABTLTTAÇÄO

13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores
_SICAF.

13.1,2 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

13. 1 .3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil.

I3.L.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências editalícias.
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13,1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração lndependente de
Proposta".

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparência.sov.br/ceis) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(http://servicos.tce.pr.gov.brltcepr/municipal/ai1lConsultarlmpeclidosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o
declarará vencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14 DOS RECT]RSOS

14.t Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abru:âprazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito.

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igtal prazo, que começará a conta¡ do término do prazo do
recorrente, sendolhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

14.4 Os recursos e contranazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
intemet, no site: www.gov.Þr/compras/pt-br.

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) nãoterá, efeitosuspensivo.

14.6 Deconidos os prazos para os recursos e contranazões, o(a) Pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) dias
patai

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão.

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recr¡rso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
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competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.

14.9 Näo havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicarâ o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior para homolo gação.

15 DA REABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1 A sessão pública poderá serreaberta:

r 5.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

t5.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a rcgiarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $lo da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15,2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

t6

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJTTDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

l6.l Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedorpelo(a) Pregoeiro(a),
ou, quando houverrecurso, pela própria autoridade competente.

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

l7.l O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancâna da
Contratada indicada pela mesma, rLo prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês
subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MLINICIPAL) em validade para o pagamento.
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17.3 Quaisquer effos ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária ehaveút em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

18 DA DorAÇÃo onçnuBNrÁnle

18,i Durante a vigência do instrumento contratual, os valores registrados não serão reajustados,

18.2 Somente poderá ocoffer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, II, o'd" da Lei 8.666193.

18,3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II,
"d" da Lei8.666193.

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Livres). Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

Conta Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
I 133 10.01 20.606 0027 2.047 3.3.90.32.99.03.00 0

19 DAS CONDIçÕES PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO,
cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio e/ou correio eletrônico para o
endereço fornecido pela licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 lcincoì dias após o seu
recehimento.

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

19.4 Paraa assinatura do Contrato, este deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração,
na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser proffogado uma vez, poÍ igual período, quando
solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito
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pela Administração.

DAs coNDrçÕns DE REcEBTMENTo/ExBcuÇÃo Do oBJETo

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
complementação ou rescindir a contrataçáo, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.1 O prazo de execução e entrega do produto será de acordo com o ANEXO I do edital, após a
solicitação e emissão de empenho do Departamento de Agricultura e Abastecimento.

20.1,1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da AdminisÍração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do
prazo original.

20.t.t.t Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua
substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

sua

203 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente,
conforme Decreto de Execução Orçamentária.

2T DAS PENALIDADES

2l.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário
que:

2t.t.t Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro doprazo de validade da proposta.
Apresentar documentação falsa.
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
Ensejar o retardamento da execução do objeto.
Não mantiver a proposta.
Cometer fraude fiscal.
Comportar-se de modo inidôneo.

21.1.2
2t.t.3
2t.r.4
2t.r.5
21.t.6
2t.1.7

2l .2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) AdvertêncÍa por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a
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Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fomecimento no qual a
irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7" da Lei
10,520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)
ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração
Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos flrxados pela inadimplente.

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a
contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Município de Marmeleiro/PR.

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberâ recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
pÍazo.

2L7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 8.66611993.

21.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideraçáo a gravidade da
conduta do infrator, o carâter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SIÇAF.

22 DA REVOGAçÃO E ANULAçÃO

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar,a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela seestende.
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22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22,8 A autoridade competentepara anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÄO

23.1 As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), aLei
Federal n." 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
benefÏcios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituamprëttica ilegal ou
de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS DTSPOSTçÕES GERATS

24.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios
do Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publÍcacoes.php, e
no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
http ://portal.marmeleiro.pr. gov.br/pronimtb/index.html/.

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4 Com fundamento na norrna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n." 8.666193, é facultado ao(a)
Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no processo desde a realizaçáo da sessão pública.

24.5 Das sessões públicas serão lawadas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação
vigente.

24.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões
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puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o
integram.

24.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo
pertinente a esta licitação.

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

24.11

24,t2

24.19

24.20

Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da f,rlial, exceto aqueles que, pela própria
naïxeza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome damaftiz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão,
em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

24.14 O presente PREGAO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLei Fecleral no

8.666193.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

Os documentos emitidos através da Intemet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).

As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento cle exigências formais, desde que não comprometaa aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquerlicitante.

24.21 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - EspecificaÇões Técnicas e Condições de Fornecimento
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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Marmeleiro,03 de maio de2022.

Pilati
Prefeito

ANEXO IU Modelo de Declaração Unifrcada
AI\EXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP
ANEXO V Modelo de Minuta do Contrato
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EDITAL un pnncÃo N" o+stzozz
PROCES SO ADMINISTRATIVO N' O 68 I 2022
MODALIDADE : PNBCÃO BI,BTNOUCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de corretivo de solo (Calcário) do tipo
dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2.55812018

ANEXO I

Termo de Referência
ESPECTFTCAÇOES rÉCNrCnS E CONDrçÕES nB FORNECTMENTO

1-DESCRTÇÃO:

1.1. Constitui objeto deste certame a contratação de empresa para fomecimento de corretivo de solo
(Calcário) do tipo dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2.55812018, de acordo com as especiflrcações técnicas adiante discriminadas,
cabendo ao Departamento de Agficultura e Abastecimento, informar à Comissão se o produto ofertado
atende às exigências técnicas alvitradas.

AMPLA CONCORRÉNCIA

Item Descrição Quantldade Unidade

Valor
Unltário
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceltável

0l

Corretivo de Solo (Calcário dolomitico) com as

seguintes especificações:
- Teor de CaO (Oxido de Cálcio) >25%
- Teor de MgO (Oxido de Magnésio)>12%
- PRNT >90%
- Natureza Física: pó
OBS: O produto deve ser entregue em lugar
determinado pelo Departamento de Agricultura
e Abastecimento do Município, o mesmo deve ser
entregue descarregado (local único).

t2t6 Toneladas 170,88 207.790,08

Valor Total 207.790,08

COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE UENO PORTE

Item Quantidade Unidade

Valor
Unltárlo
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

Descrlção

02

Corretivo de Solo (Calcário dolomitico) com as

seguintes especificações :

- Teor de CaO (Oxido de Cálcio) >25%
- Teor de MgO (Oxido de Magnésio)>12%
- PRNT >90%
- Natureza Física: pó
OBS: O produto deve ser entregue em lugar
determinado pelo Departamento de Agricultura
e Abastecimento do Município, o mesmo deve ser
entregue descarregado (local único).

384 Toneladas 170,88 65.617,92

65,617,92Valor Total
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OBS.: Havendo qualquer discordâncÍa entre a descriçõo e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descriçõo constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 273,408,00 (duzentos e setenta e três mil e

quatrocentos e oito reais).

1.3. O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.

2 _PId^AZO DE ENTREGA:

2.1, O objeto deste Edital deverá ser entregue em localidade a ser definida pelo Departamento de
Agricultura e Abastecimento, o mesmo deve ser descarregado em local único.

2.2. A distância máxima da Sede do Departamento de Agricultura e Abastecimento, localizado na
Avenida Alvorada, no 105, Bairro Alvorada, até o local de depósito será aproximadamente de 30 km.

2.3. As despesas com o transporte do produto serão de responsabilidade da licitante vencedora.

2.4. Na entrega do produto a Nota Fiscal deverá vir acompanhada de Laudo que comprove o Poder
Relativo de Neutralizaçáo Total (PRNT), teor de CAO (óxido de cálcio) e o teor de MgO (óxido de
magnésio), emitido por laboratório competente, que possua registro junto ao órgão de fiscalização.

2.5. Na entrega do produto, será, realizado a conferência da pesagem em balança no local do
depósito, caso haja divergência entre Nota Fiscal emitida pela a licitante vencedora, será solicitada a
emissão de uma nova Nota Fiscal com a pesagem correta.

2.6. Registro do produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinâria 6.894 de 16
de dezembro de 1980.

2.7. O produto deverá estar seco e isento de impurezas e outros materiais estranhos, para manter
suas características físico-químicas e aplicabilidade nas lavouras.

2.8. Em dias chuvosos, não serão realizadas as entregas do calcário em hipótese alguma.

2.9,É de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Marmeleiro fazer a entrega do produto ao
beneficiario final, ou seja, o agricultor.

2.10. O produto, objeto desta licitaçáo deverâ ser entregue (sem ônus de entrega), parceladamente,
conforme a necessidade do Departamento de Agricultura e Abastecimento, no prazo mâximo de 05
(cinco) dias, em local a ser indicado, após a solicitação formal, rigorosamente de acordo com o ofertado
na proposta, após assinatura do instrumento contratual, onde serão verificadas: quantidade, marca
ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido.

2.11. Os prazos de que trafam o item acima poderão ser proffogados uma vez,poÍ igual período,
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado
aceito pela Administração.

2.12. O produto, objeto desta licitação, deverão ser entregues ou executados de acordo com as

solicitações, em período compreendÍdo entre a assinaturp do contr,atg e Ldata de 15/06/2022, data
limite esta justif,rcada tecnicamente por abranger o período de entre safra do município, possibilitando
assim tempo hâbit para os agricultores executarem a aplicação do corretivo ao solo, além de atender o
prazo de ação do produto que é em torno de 90 dias antes do plantio das culturas.
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2.13. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3 - CONDIçOES DE RECF,'BIMENTO DO OBJETO E OBRIGAÇÕES:

3. 1 . Responsabilizar-se pelo transporte do material até o local indicado no item 2

3.2. Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

3.3. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.4. Os produtos deverão estar em conformidade com as nonnas vigentes. Na entrega serão
verificadas quantidades e especificações conforme descrição o instrumento contratual e autorização de
compra, bem como estado de conservação dos produtos. Todos os produtos serão recebidos e conferidos
por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

3.5. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e tefazer, prioritária e exclusivamente, à sua
custa e risco, num prùzo de no máximo 01 (um) dia contado da notificação que lhe for entregue
oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições no equipamento/objeto,
decorrentes de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante.

4 - DA FISCALIZAÇ.4,O:

4.1. Será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato de Compra e
Venda, o Engenheiro Agrônomo Laurês Francisco Cieslik, procedendo ao registro das ocorrências e

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados
previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes.

4.2. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstâncias que incidam
especificamente no arl. 78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de
inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos,

4.3. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.
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EDITAL on pnrcÃoN" o45tzo22
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O 68 I 2022
MODALIDADE: PRBCÃ.O BTBTRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de corretivo de solo (Calcririo) do tÍpo
dolomÍtico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2,55812018

ANEXO II

MoDELo pann4,o DE pRoposrA coMERcrAL
(uso obrigatório por todas as lÍcÍtantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se

houver), inscrita no CNPJ sob no ...., neste ato representada por cargo, RG
CPF ................, (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n" 04512022. conforme abaixo discriminado:

lnformar Marca.

lnformar Valor Unitário.

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a
vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corrÍdos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

Prazo máximo de entrega do objeto será de acordo com o ANEXO I do edital.

Informar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Marmeleiro, de de2022

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

I XX XX XXX XXX R$ R$
2 XX XX XXX XXX R$ R$
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EDITAL nn pnrcÃoN, o4stzozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 068 12022
MODALIDADE: PNNCAO BTFTNÔNICO
TIPO: MENOR PREçO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de corretivo de solo (Calcário) do tipo
dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2.55812018

ANEXO III

MODELO DE DECLARAçÃO UNTFTCADA
(papel timbrado da lÍcitante)

Ao(A) pregoeiro(a) e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ....., CNPJ no ......................, com sede na ......!.!..¡.....!, através
de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n." 8.666193, acrescido pela Lei n.o
9.854199, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de
aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) Portador(a) do
RGsobno................ e CPF" cuja função/cargo é

........(sócio administradorþrocurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura do
Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro gra:u,na forma da Súmula
Vinculante n" 013 do STF (Supremo Tribunal Federal),
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o
seguinte endercço:

E-mail:
Telefone: Q

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente
fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ., portador(a) do CPF/MF sob n.o

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.o

'r*>F12022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório,
seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legiv ell C ar golCarimbo do CNPJ)

de2022.
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EDTTAL nn pnncÄ,oN" o4st2o2z
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 068 12022
MODALIDADE: PNBCEO NIBTRÔMCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de corretivo de solo (CalcárÍo) do tipo
dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2.55812018

AI\EXO IV

MODELO PADR^Ã.O DE DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO - MEÆpp
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na
....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar n" 723/06, alterada pela Lei Complementar no I47ll4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legívell Cargo/Carimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/000 l -01
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E-mail: licitaoaol¿Dnratmeieiro.nr.eov.br / licitacao02(Drnarrnc'lciro.Dr.sov.trr - Telefone: G6\ 3525-8107 / 8105



t52q
MUNICIPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARANA

EDITAL nn pnncÃoN, o45t2ozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 06812022
MODALIDADB: PNBCÃO ¡TNTRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecÍmento de corretivo de solo (Calcário) do tipo
dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município
conforme previsto na Lei 2,55812018

ANEXO V

CONTRATO DE COMPRA E VENDA NO *T<*12022

(Pregão Eletrônico N'04512022 - PMM)

O MLINICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF
sob o no 76.205.66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleíro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n' 524.704.239-53, de ora em diante
denominado CONTRATANTE; e a empresa 'F{<;&'ß'¡{'{<, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/MF sob o no ¡ß'l.'F'ß'k, com sede na 'k{<*('kt<'k, no 'rì<'F'r, Bairro 'F'F'l.t<'F, Cidade de >F'*>1.,¡<, Estado do 'F'k,ß,ß,

CEP *'1"*, Telefone ('k'&) 'k{(*{<t<*, e-mail: ****, representada por seu administrador, Sr. d<'k*'*****(,

portador da cédula de identidade civil (RG) n" d<:ß;*>ß'*'* SSP/**, e inscrito no CPFA4F sob o no >t<'F'F'F'k*'&'t.,

de ora em diante denominada CONTRÄ,TADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto
de 2002 e à Lei 8,666193, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de Pregão
Eletrônico N" 04512022, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições
seguintes:

CLÁUSTJLA PRIMEIRA _ DO OBJETO
Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa pâr¿ fornecimento de corretivo de
solo (Calcário) do tipo dolomítico. O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do
Município conforme previsto na Lei 2,558/2018, constantes no item 2.1 da cláusula segunda, de acordo
com os lotes relacionados no Anexo I, do Edital de Pregão Eletrônico n' 04512022, para os quais a
CONTRATADA foi a vencedora no certame licitatório,

Parágrafo Único
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico n' 04512022 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA _ Do VALoR CoNTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

de R$ ********* ***** de acordo com a abaixo descrita:

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais cle consumo, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto contratado.
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2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

cLÁusuLA TERCF.TRA - DAs coNDrÇÕEs DE PAGAMENTo
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária
Eletrônica, até o décimo quinto dia do mês subsequente ao do fornecimento do objeto, comprovada a
adequação com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal,

3,2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da
licitação e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MI.INICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ n' 7 6.205.66510001 -0 I

Avenida Macali, ¡o 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CONTRATO DE COMPRA E VENDA NO,È,KI*12022

(Vinculado ao Pregão Eletrônico N" Q4512022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o ptazo para o pagamento passará a
fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma,

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $1o desta
Cláusula.

cL.4,usuLA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.l Conforme discriminadas a

cLÁusuLA eurNTA - Dos pRAzos, vIcÊNcIA E cRrrÉRro DE REAJUsTE
5.1 O objeto deste Contrato deverá ser entregue em localidade a ser definida pelo Departamento de
Agricultura e Abastecimento, o mesmo deve ser descarregado em local único.

5.2 A distância máxima da Sede do Departamento de Agricultura e Abastecimento, localizado na Avenida
Alvorada, no 105, Bairro Alvorada, até o local de depósito será aproximadamente de 30 km.

5.3 As despesas com o transporte do produto serão de responsabilidade da licitante vencedora.

5.4 Na entrega do produto a Nota Fiscal deverá vir acompanhada de Laudo que comprove o Poder
Relativo de Neutralização Total (PRNT), teor de CAO (óxido de cálcio) e o teor de MgO (óxido de
magnésio), emitido por laboratório competente, que possua registro junto ao órgão de fiscalização.

CNPJ: 76,205.665/000 l-0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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5.5 Na entrega do produto, será realizado a conferência da pesagem em balança no local do depósito, caso
haja divergência entre Nota Fiscal emitida pela a licitante vencedora, será solicitada a emissão de uma
nova Nota Fiscal com a pesagem correta.

5.6 Registro do produto perante o Ministério da Agricultura, conforme Lei Ordinâria 6.894 de 16 de
dezembro de 1980.

5.7 O produto deverá estar seco e isento de impurezas e outros materiais estranhos, para manter suas

características fi sico-químicas e aplicabilidade nas lavouras.

5.8 Em dias chuvosos, não serão realizadas as entregas do calcário em hipótese alguma.

5.9 É de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Marmeleiro fazer a enfiega do produto ao
beneficiário final, ou seja, o agricultor.

5.10 O produto, objeto deste Contrato deverá ser entregue (sem ônus de entrega), parceladamente,
conforme a necessidade do Departamento de Agricultura e Abastecimento, no prazo më.ximo de 05
(cinco) dias, em local a ser indicado, após a solicitação formal, rigorosamente de acordo com o ofertado
na proposta, após assinatura do instrumento contratual, onde serão verificadas: quantidade, matca
ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido.

5.11 Os prazos de que tratam o item acima poderão ser proffogados uma vez,por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.

5.12 O produto, objeto deste Contrato, deverão ser entregues ou executados de acordo com as

solicitações, em período compreendido entre a assinatura do contr,ato e a data de 15/06/2022, data
limite esta justificada tecnicamente por abranger o período de entre safra do município, possibilitando
assim tempo hábil para os agricultores executarem a aplicação do corretivo ao solo, além de atender o
prazo de ação do produto que é em tomo de 90 dias antes do plantio das culturas.

5.13 Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

5.14 O prazo de vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses contados da data da assinatura
do Contrato de Compra e Venda, ou seja, até 't'ß*'F'*'r', admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei
8666193.

5.15 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-separatal
avariação acumulada do INPC, apafür da data da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA sEXTA - DAs oBRIcAçÕBs na coNTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

6.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA
através de servidor designado;

6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as

obrigações por parte da CONTRATADA.

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
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cr,Áuswa sÉruvrl - DAs onnrc.l,çÕns DA CONTRATADA E coNnrçons DE
FORI\ECIMENTO DO OBJETO
Compete à CONTRATADA:
7.1 Fornecer o objeto contratado dentro dos prazos estabelecido, sob pena de responsabilidade contratual,
salvo caso forluito ou motivo de força maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.3 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de
garcntiq,

7.3.1 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuario, com uma
versão emportuguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 72,73, l8 e

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.4.1 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir,
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto
com avarias ou defeitos, sem qualquer custo adicional ao CONTRATANTE.

7.5 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital
ou na minuta de contrato;

7.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.8 Responsabilizar-se pelo transporte do material até o local indicado no item 5.2;

7.9 Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações fiscais,
trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto
deste Contrato.

7.10 Os produtos deverão estar em conformidade com as norrnas vigentes. Na entrega serão verif,icadas
quantidades e especificações conforme descrição no instrumento contratual e autorização de compra, bem
como estado de conservação dos produtos. Todos os produtos serão recebidos e conferidos por
servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

7.11 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer erefazer, prioritária e exclusivamente, à sua custa e

risco, num prtzo de no máximo 01 (um) dia contado da notificação que lhe for entregue oficialmente,
quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições no equipamento/objeto, decorrentes
de culpa da empresa fornecedora e dentro das especificações do f'abricante.

CLÁUSULA OITAVA DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
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8.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta.
8. I .2 Apresentar documentação falsa.
8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto.
8.1.5 Não mantiver a proposta.
8.1.6 Cometer fraude fiscal.
8.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

8.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.3 Nos termos do artigo 87, daLei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes
sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de l0 (dez) dias, após o qual a
Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a
inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7' da Lei
10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) lndependentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)
ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração
Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

8.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da
intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada
possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para
inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de MarmeleirolPR.

8.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa
não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria
Geral do Município de Marmeleiro.

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se
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o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.66611993

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ em consideraçáo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando
em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTB, bem como os danos causado à
Administração, observando o princípio da proporcionalidade e darazoabilidade.

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

cLÁusuLA NONA - DÄ Frsc 
^Lrz^çÃo9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9.2 Serâ responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo da execução do Contrato de Compra e Venda,
o Engenheiro Agrônomo Laurês Francisco Cieslik, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as
providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no
instrumento contratual que será firmado entre as partes.

9.3 Entre suas atribuições está a de apular a oconência de quaisquer circunstâncias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de
inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

9.4 A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

Parágrafo ÚInico
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal no 8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Pregão Eletrônico no

04512022,

cLÁUsT]LA DÉcIMA - DA REScIsÃo
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 daLei8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniên cia para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

52" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 dal .ei n' 8.666/93.

$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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clÁusur,¡. uÉcrvra IRTMEIRA - DAS ALTERAÇons coNTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1o da Lei n" 8.666193.

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalizaçào
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cLÁusuLA DÉcIMA sEcuNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), a Lei Federal n.o

12,846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, clar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garanÍft, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

cLÁusuLA DÉcIMA TERcEIRA - DA puBr,rcAÇÃo E Do REcrsrRo
lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei8.666193.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DA LEGISLAçÃo APLIcÁvEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 2l de junho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA TRANsMrssÃo DE DocUMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSTJLA DÉcIMA SEXTA - DoS cAsos oMISSoS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as clisposições contidas na Lei no

10.520, de2002, no Decreto Estâdual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de l)efesa do
Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e norrnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.
cLÁUst]LA DÉcIMA SExTA - SUcEssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
independente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de *>F>* de2022

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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a5v
MUNrcípro DE MARMELETRO' "

ESTADo oo peRRNÁ

Marmeleiro,25 de abnl de2022

Parecer Controle Interno n," 10112022

De: Unidade de Controle Interno

Para: Prefeito de Marmeleiro

O Processo em análise por esse controle é referente ao procedimento licitatório de no 06812022 na

modalidade Pregão Eletrônico n" 04512022, tipo "menor preço global do item", objetivando a contratação
de de empresa para fornecimento de coretivo de solo (Calcário) do tipo dolomítico. O Produto adquirido
será distribuído aos agricultores do Município conforme previsto na Lei 2.55812018.

Será verificado se o procedirnento ocorreu dentro das formalidades legais, baseado na Lei no

10.520, de l7 de julho de 2002,do Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de2Ol9, do Decreto no 7.746,
de 05 de junho de2012, da lnstrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução
Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006,da Lei no 11,488, de 15 dejunho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n'1.51912006,
de26 de outubro de2006, Decreto Municipal 1567, de27 de março d,e2007, bem como as nonnas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO CONTROLE INTERNO
Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial, verifrcando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade
e desempenho na administração clos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das secretarias Municipais,

DO PROCEDIMENTO
A modalidade de licitação denominada pregão, destinada à aquisição de bens e/ou contratação de

serviços comuns, possui como principal característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando
custos para a Administração Pública.

Ressaltamos que no processo foram observados os princípios legais que são devidos a

Administração, como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência,
probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, e ainda, os

princípios da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Análise da documentação constante no processo até a presente dala

1. Solicitação de abertura de licitação feita pelo Deparlamento de Agricultura e Abastecimento,

sendo verificada existência de justificativas para a presente aquisição conforme solicitação
juntada as páginas 01 a 03.

2. Foram utilizados para a composição dos preços da presente licitação: pesquisas realizadas
junto a fornecedores e junto ao site do TCE-PR, obedecendo assim o disposto no art, 3o, inciso
III da Lei n" 10.520/02. Obedecendo ainda ao art. 69, inciso II, alínea "h" da Lei 15.608/07 do

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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Estado do Paraná, a qual dispõe sobre a exigência de estimativa de preços contendo o preço

máximo.

3. Consta Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.

4. Consta documento informando a existência de recursos financeiros assinado pelo diretor do

Departamento cle Finanças,

Da análise das minutas do edital e Contrato de Compra e Venda:

1. A modalidade escolhida está coreta, uma vez que trata da modalidade que confere maior

agilidade, resguardando ampla competitividade, a isonomia e reduzindo despesas

burocráticas.

2, O critério de julgamento adotado é o de menor preço global do item, estando contemplado

no preâmbulo e no item 3.1 do edital.

3. O edital contempla no item 5.1 que poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unif,rcado de Fornecedores - SICAF,

conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG no 3, de 26 de abril de 2018. O

presente edital concederá tratamento favoreciclo para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no afügo34 da Lei no 11.488,

de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar no L23, de 2006, alterada pela Lei Complementar n' 14712014, de 07 de

agosto de2014.

4. O edital contempla a habilitação jurídica no item 10.5.1, regularidade econômico-financeira

no item 10.5.2 e regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3, estando, portanto,

contempladas as exigências clo inc. XI[, do art. 4o da Lei 10.520102 e art. 27 da Lei de

Licitações. Além clisso, o eclital relaciona as condições para participação do certame

conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

5. Em relação à minuta de Contrato de Compra e Venda, verifica-se que guarda legalidade com

o disposto na Lei 8.666193, contemplando as previsões do artigo 55, estando presentes as

cláusulas essenciais.

CONCLUSÃO:
Diante do atendimento dos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina

positivamente, ao prosseguimento do presente processo.

E o parecer

u

Coordenadora da Unidade de Controle Interno

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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Marmeleiro,02 de maio de 2022.

Processo Administrativo n.o 06812022
Pregão Eletrônico n.o 04512022

Parecer Jurídico n." 17412022

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8.666193, os autos onde transcoffe o
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em regime de
valor unitiírio do item n." 04512022,vieram a esta Procuradoria Jurídica para análise e emissão
de Parecer.

Submete-se à apreciação o processo objetivando a confiatação de empresa para
fornecimento de calc¿ário, conforme o requerimento n.'02012022, oriundo do Departamento de
Agricultura e Abastecimento.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimentos para contratação,
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departamento frnanceiro,
Portaria e Certificado de Pregoeiro, manifestação da controladoria interna e minuta do edital com
os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo Padrão de Proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
Anexo IV - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento - ME/Epp;
Anexo V - Minuta do Contrato,

II - Do Parecer

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta
como objeto a contratação de empresa pata fornecimento de calcário.

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobre
procedinrentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o 10.520/02 e a Lei n3 8.666193.

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520102, em seu aft. lo,
assim prevê:

A6Lr'

o/o Clfarrnoloiro

"Art. Io. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que serd
regida por essa Lei.

Ø
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Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comutns,

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cuios padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no

mercado",

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação aplicável

ao presente caso, ou sejam, a Lei n.o 10.520/02, Lei n.o 8.666, de 2l de junho de 1993 e

atualizaçöes; Lei Complementar n.o 12312006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n.o 1.519106 e

2.2351rr.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões

relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá

observar a legislagão supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos

competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da

discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida

como necessaria, bem como a forma de execução.

Verifica-Se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em

obediência ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei n.o 15.608107 do Estado do Paraná.

A Lei n.o 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n.' 8.666193 estabelecem

condições para habilitação nas licitações a serem realizadas. Nesse aspecto o edital contempla a

habilitação jurídica no item 10.5.1, qualificação econômico-financeira no item 10.5.2 e

regularidade frscal e trabalhista no item 10.5.3. Ademais o edital relaciona as condições para

participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço global do item, estando contemplado no

item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art.4o da Lei n." 10.520102.

A modalidade eleita paraacontratação está correta, uma vez que se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo

despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios.

O edital contempla as previsões da Lei n." I23/Q6, reservando cotas exclusivas à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n.o

8.666193. De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de

concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços

estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais

em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autoÅzaçáo de compra ou ordem de execução de serviço.

O $ 4" do art. 62 dispensa o '1ermo de contrato" nos casos de compra com entrega imediata e

@



aæü
Ersfriturø oÿfuntotttøl do Oÿhrmolotro

Av, Macali,255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000

integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência
técnica.

Em relação à minuta do contrato, verifica-se que contempla as cláusulas previstas no
art. 55 da Lei n." 8.666193.

O responsável pelo setor de contabilidade atesta a existência de disponibilidade
orçamentária para assegurar o pagamento das obrigações assumidas. O diretor do Departamento
de Finanças informa a disponibilidade financeira.

Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a
presente data, sob o prisma estritamente jurídico, me manifesto pela continuidade do Pregão
Eletrônico n.o 045 12022.

É o parecer

Ederson berto Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 53.299
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Marmeleiro,03 de maio de2022.

Parecer n" 05012022

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura
do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 04512022, que tem por objeto a contratação de
empresa para fornecimento de corretivo de solo (Calcário) do tipo dolomítico. O Produto adquirido será

distribuído aos agricultores do Município conforme previsto na Lei 2,55812018, conforme requerimento
nos autos, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro

de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012: da Instrução Normativa SLTI/I\4P no 01, de 19 de
janeiro de 2010; da Instrução Normativa SEGES/\4P no 03, de 26 dç abril de 2018; da Lei Complementar
n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; da Lei no 1 1.488, de l5 de junho de 2007; do Decreto no

8.538, de 06 de outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993;

Decreto Municipal n'1.519/2006, de 26 de outubro de 2006, bem como as nonnas vigentes e aplicáveis
ao objeto da presente licitação.

Encaminhe-se à(ao) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio para necessarlas

Jair Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 068/2O22.LIC
TIPO: Menor preço global do item.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de corretivo de solo (Calcário) do tipo dolomítico.
O Produto adquirido será distribuído aos agricultores do Município conforme previsto na Lei 2.55812018,
conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERENCIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 4gras do dia 04 de maio de 2022.

rÉnuno Do RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 14:00 horas do dia 18 de maio de

2022.

INÍCIo DA sEssÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas dg dia 18 de maio de 2022.

Para todas øs referências de tempo serd observødo o hordrio de Brøsílía (DF)

LOCAL: www.cor4prasqove,rname,ntpis.qov.br íAcesso Identificado no link - licitações".

AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites wwtyacsrnÞraseovernamenta e

Ývww.marmeleiro. pr. gov.br.

INFORMAÇÕES: Ø6) 3s2s-8107 ou (46) 3s2s-810s

de2022.

CNPJ: 76.205.665/0001-01
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PORTARTA N" 6.685,D821DE JANEIRO DE 2022.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá

outras providências.

o pREFEITo Do vtuNrcÍplo DE MARMELEIRO, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no art. 3o, IV, da
Lei Federal no t0.52012002,

de Pregoeiro:

RESOLVE:

Art. 1o NOMEAR os seguintes servidores para o exercício da atividade

I - Francieli de Qliveira Mainardi, Matrícula no 1450-8: Pregoeira

II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrlcula 1393-5: Pregoeiro
Titular;

Suplente

Art, 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos e estáveis para
comporem a Comissão de Apoio ao Pregão:

I - Daverson Colle da Silva, Matrícula 1116-91;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrlcula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrlcula no 1824-4;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 1737-0,

Art. 3o Compete ao(a) Pregoeiro(a):
I - Coordenar o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial e

Pregão Eletrônico;
II - Realizar o credenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentação

de habilitação;
IV - Promover a abertura dos envelopes das propostas de preços, sen

exame e a classificação dos proponentes;
V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da

proposta ou clo lance de lnenor preço;
VI - Conduzft a sessão pública presencial e via internef, quando Pregão

Eletrônico;
vil verificar a conformidade da proposta com S?tNFËRE CÛ¡n

estabelecidos no instrumento convocatório; 
vvvùue vv¡¡¡ ""d'tðRl8l¡.lAf

VIII - Dirigir a etapa de lances;
IX - Verificar e julgar as condições de habilitação; û ¿ AER, 2Û22

X - Indicar o vencedor do certame;
XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;
XII - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
Xm - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; AiU in/r
Xry - Receber, examinar e decidir sobre recursos e encaminhá-los à

autoridade competente, quando mantiver sua decisão;

www.marmeleiro.
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XV Encaminhar os processos devidamente instruldos após a
adjudicação à autoridade superior e propor.a homologação.

Art.4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:
I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitação;
lI - Zelar pela observância dos atos essenciais do pregã0, inclusive na

modalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuração de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos licitantes, salvo
quando houver suspeição ou impedimento.

Art. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado
pela gratifi cação prevista no art. 33, incisos III e IV, da Lei no 2.096, de 23 de setembro
de20l3, observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo artigo.

Art. 6o Fica revogada a Porlaria no 6.457, de 1 8 de março de 2021,

Art,7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagão.

Marmeleiro,2l de janeiro de2022,

PILATI
de Marmeleiro

C0l.l[:ERE CG¡¡
O CRIGINAL

0 4 ABt. 2022

Publicada no DOE no I157, de24 de janeiro de2022.

ww.w. marmeleiro. pr'. gov. br
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H¡STÓRICO DO PARTICIPANTE

Nome:
Franciéli de Oliveira Mainardi
DisponibiiidaCe:
1 1 lO1 12022 a 31 IO1 12022

CONTEÚDO PROGRAMÁT¡CO

Curso:
Formação de Pregoeiros - Teoria
Carga ilorária:
20 horas

{t

Noia Fina!:

100
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certfficado registado na Escola Mrfual.Gov - EV.G sob o códrgo uoote ogSglgxosn
Este certifcado tui genado em 1ZO1f2V22às 14:01 horas.

O presenie certificado pode ter a sua r¡alidade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejaç
informando o códrgo acima na opçáo Val-ldação de Doq¡mentos no endereço hitps//wwv¡.escolaviriual.qov.bi.
A data de emissão pode ser ar¡terior à data ñnal do curso nos casos em que o participante atcançou os ¡eguisitos
mínimos para aprovação antecipadamente.

Módulo l- Conceitos Fundamentais.
Módulo ll - Fases do Pnegão Eletrônico-
Módulo lll - Pregão Ëletrônico - Operação parte 1

Módulo lV- Pregão€le{rônico - Operação parte 2
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Conferido à: EVERTON LEANDRO CAMARGO MENDES
CPF: 105.054.709-85 Munícípio/UF: MARMELEIRO-PR
ENtidAdE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

ivento: FORMAçAO DE PREGOEIROS: RESPONSABILIDADE
FINANCEIRA E EQUIPE DE APOIO

Data/Período: 13 DE DEZEMBRO DE 2018
Local: EcP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Certific.arrÌç>.s que o(:a) particípante cc¡nclui¡-r c¡

'rCr¡tso cle Formação ie p,reg<).eiros,r rninistrado pelo
Trit¡ulnal cle Contas do Estacto do paraná

()URSO;PRESEN(;I,¿I.L. ÇLrRSt:Ct ANL'NE
I-lenejcìtî€r¡to e .tenrro cle refBrônêia

fPu b f lc'll-le¡cle, lrrt Þ Lrg rì 6 ção.r'@. pe(1 fclo cl€r.
esclsl eclnrslìtos

.S.oeotlio prlb.tlcq. clo prp,gL&o

Adjucticaçäo e. l'¡ornolog.ação Anulação e
.iowogação
rSsnç{1ss

RosfronsaÞlllilac¡g clo .p_regoeIro e oqLtIt)e
ale ql)ijlo

CONI=ERË CÜi'r.
O CIRlGlì'ì/"1

0 Á Asiì, 2Û22

Curitiba, 10 de Dezembro de 2019

,r\ | ti l\r"r
ûdáiç<. sh&

Hello GllbertoAmaral
Dlretor da Escola de Gestão Públlca

Nestor Baptlsta
Presidente do Trlbunal de Contas do Estado do Paraná

https://servlcos,tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SlSEGPValidarCertlficado?codlgoValidador=562ddBd5-e54 c-42f2-88ef-
f69d0 1 5bf803&nrCPF= 1 0505470985



Prefeitura Municipal de Marmeleiro 6 ro*-orur",*o o"uu"-r",,",0.u.r0r, ,u"r.ooo bá,,l QJrå #r^i,
Marginal do Lonqueador ganha guard rail

para evitar quedas de vèículos no rio
JdeB - No cruzamento da Rua Bra_

sília com a Avenida Santo Fregonesc,
que margeia o Rio Lonqueadõr, uma
proteção foi instalada péla prefêitura
nos últirnos dias.

A intenção da defensa é evitar aci-
dentes, como a queda de vefculos no
Rro, que. vem ocorrendo com muita
requencta neste Donto.

O guard rail dretálico abrange al-
guns metros, na área em qu" ã Rua
Brasllia encont¡a o rio, e iesundo a
dirctora do Debetran (bepa¡ì'amento
Beltronense de Trâniito), Marilda
Galvan Ribeiro, é uma mêdida mais
pontual, mas outras estão sendo estu-
dadas para as margens do Lonquea-
dor.

"Algumas alterações estão sendo
estudadas ao longo do rio, como a ar-
borização, além de outras melhorias
que devem oconer de forma grada-
tiva."

Defensa metálica foi lnslalada em trecho conhecido pof acldenles.

As quedas de velculos no Rio Lon- medidas implementadas pelo Debe_queador se tomaram comuns nos tran,rraaiguìniemi'ã,iåiãitrUû;
últimos anos, mas geralmenre s.ão a" tiaLfo"p".Jo'ãä äìgun, tre"tlo.acidentes sem graviðade. Urna das ¿" À"å"Tãr'sä"t" e*iä""*.

OEJETO:

lERMO

LOCAL:
as referênclas

(5500), recußo
Eslado do Pâre.

e quanlidads

gm consonåncla com
Eskadas Rurals pelo

conslanles no Anexo

do dla 04 de malo de
14:00 horas do dle

2022,
19 ds

DE DISPUTA DE PREÇOS| às 14100 horas do dta t9 do mato

s
'Ë

ßu
€

(46) 3525-8107 ou {46ì 3525-8t0s
Marmelehd. 03 do malo de 2022,

Franciéll ds Ol{veha l\¡alnardl
pregoolra

pREGÄo ELETRoNTco N" r,ålr'or? 9_E,.,Tû'lfá,îcorA REsERVADA 

'ARA 
ME

E EPP

08JET0l

OBJETO:

CONTRATO DE

as reler¿nclas de

CONTRATO

27 de øblldø

Paulo Jair Pilati
Profello ds Matmel6ho

'Acesso

Pãraná,

Êslado

PauloJakP¡tail
Prefsllo de Mamdeho

4n05.

Pr€ços do

ds 2022.

ambl6n.

l2 (doze) meses,

DE BEM r[¡ôvEL püBLtco

comsrclal,
localizãdo

N0 068/2022-LtC
global do ilem,

do @Ísl¡vo de

DE DISPUTA DE PREçOS| às t4:00 horas do dta 18 dô mato

(46) 3525.8107 ou (46) 352S-BlOS.
Marmeleko, 03 d6 malo de 2022_

Franclóll d6 Oltvekã Malnerdt
Pregoot¡a

Bombeiros lscaltzam nova ossada em_
ëtreade buscas em Brumadinho

ABr - Mais de três arros
depois da tragédia em Bru-
madinho, Minas Gerais. o
Corpo de Bornbeiros lo-
calizou, segunda-ierra, Z,
urna ossada com aDroxima-
damente 40 segmentos, em
ulna área chamada Esoeran-
çaL

O material pode ser de
urna das seis vltimas ainda
não identificadas no romni-
mento da banagem da mína
tlo Cónego do- Feiiao. em
janeiro de 2019.

Segundo o tenente do
Corpo de Bombeiros. pedro
Aihara, se forem consi-
deradas a "relevância e as
caracterlsticas" do material

Grupos de idosos voltam a se
Dâ assessôr¡a - Os encon- ceira do município de pérola

tros com os grupos da ter- D,Oes(e estão å"ont.;eiô.

enviado para a perfcia, há Na tragédia, o rornoimen_
"boas. 

. 
possibiliðades" de to da b;Tag;il à; rñ;;-ra_

nova identificação. dora vnl" 
"ãuiouiiö'-ài_

tes, alénl impactos arnbien-
tais em diversas cidades da
bacia do Rio Paraopeba.

PÉROLA D'OESTE
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reunirpara confr atemjzações
Há. poucos.dias foram reu- nados no clube de camno.
nloos os ldosos das comu_ O prefeito Edsom Bäeettinidades-de São Valentin e estevepresenle;;p--""Ìi;;
Mundo Novo. . pra conversar com as Des_

^con¡ratemtzaçãoiniciou soas da terceira idade. ¿Es_
na Uruta Nossa Senhora dc tivemos afastados oor uinLourdes, onde as pessoas p.rtoaãaËuùìïo#ãilü:
romrn.rec€Þldas pela secre_ e que bom poder éstar retor_tana.de Assrstência Social, nañdo coln esses encontros
Karoline Serednicki Bagetti. com vocês."
å:-p_essoal 

parliciparam da Um almoço foi seruido
oençao, peto padre Antônio oara os dois gnrpos e, após,
Paulo Sagrilo. Na sequência i.ue mu.,ca e danca nâra
oo evento, toram recepcio_ anilnar a tarde dos idrisos

Há hês anos
são manl¡das
as buscas por

desaparecidos em
Brumadinho (MG).

wwwJþIlA ldebeltrao,com.b r@_

Edltal Co¡vocutórlode
Ars6mblole corrl Exkrordtná¡1,

O Slndlcalo dos Eñpr6gådos no Conárôlo do Fr6nctlco Boltño e Redttô .ñm
ab'ángðnclâ tordtoilat nos muf,tcþ¡os dei AFÞé¡e. Bsr;r;;;;ì; út;; ;: ;;',;;;'
uoa_tsfrcrançBdo,t0uçu, Bon Josus do Sut, CoÞanemå. Cn zerro ¿àìruiu óãËvrzlnhos, tneas Marquas, Flor da Serr do Sut, Freõctsco Bêltrào, tuf;nf¿iìooìlr.
Marñeleko, Nova EsporÂnçã do sudoosto, Nove preiã;; ù*ö,;å;;ä;;öäil:Phlrrde s^åo B6do. phnalo, p'áhchlâ. F;trroz¿. Fo,."*rc", sjs;d" Fiñ", ðåiüoo Lonra. sãnt¡ lrabøt doOêde. Sanlo Ántôhlo do Sudocre: sào úro; doõ;;b;
v_orå. todos,no€d¡do.do pñraná. Roprosentânto då åro. Oo""onóri"a,ì-¿1m ¿ã
€rup0 hÞ-ihador da clúso.eñ!rê9ados o dôcârogoilâ e,orts.to"arOo. e.fiaiOã"
l"^_:91,.t:9. 

phno dã CNTC, atravós d€ seu repr€sonrrnte rsoåt D;nbi tvånñolensil, no uþ do sues ãkibulçóã! o9lâtulf,,;es r ¿a l¡ghlaçlo vlqonfa, ¿elxãpublIco ei convoc. o! .nprôgodos no comárcto, ¡¿cloi e n¡o ¡Tciài 
-pîi

pônlclprrdâ ÂsBêmblèli cerat E¡tråordtnúrls 6 rer reellr¡¿a no ¿la Oedi¡Z.Oz.Zlsena{rtø no rudlórto da Entdado Slnd¡cat, tocålfr"¿" n" iu i"i""îlìii]llf,_cenlro do Fr6nc¡sco Batk¡o/pB ås 12jáOh e¡¡ pilmelra convoc¡c;a ìi
f2:45h om eogundâ convocação o àó r3:ooh om torc.l;" i Jiiiriî"ì"ïJij"l'
aBsunlo3 ã e6rêh lrEtidos: De[bêrÂ¡ sobro ã rêestruturaçAo o aOoquaçfo ãsriruàr0 homâllvÃ dn ssdo admlFhkâilvâ do S;rdicato dos Erir"g,d* i,obiiã,.-b àîFrÂnc¡sco Boltào e ôs3untos gBmts de inlerosso ¿a cete0orii.

Franclsco Bottrao/Pn,O3 de malodø ZOZ2.

^lonc¡osanlenlo,

@
Danlol lvan Rosânotl

P¡esldento
Slndlc¡lo dos Ëmpreoàdos no Comórcio de Frânc¡lco Bolkão o Feglðo

sñ i ñhk:s,,^d;, õo mm q,*'*; ¡";,q øiìõiiim ¡,n ir, si

l{iäi";Tijdr*i¡Fjfi{;ili,*i*ffi rl*l+i$J-f,dri:;*;

contådos

dE 2022.

Paulo JakP¡latl
Proleilode Mameteko

CONTRAIO DE
(Vinculado ao

N.073/2020

ovlgéncle

Paulo Jair Pilall
Prefo¡lo de Marmslelro

Prefeitura Municipal de Realeza

ÊLETR0Ntco: coñtpRAsNET
Reãtoza, 03 de [.4ãto ds 2022.

DIANA BAMBERG
P¡egoeká

Orelorldo

Modalidados de Es-
e Esporle
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DIÁRIO OFICIAL ETETROI{ICO
MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ

QUARTA-FEIRA,4 DE MAIO DE 2022 ANO;Vl
ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçÃO N": 1224- 18 Pág(s)

AV|SO DE LTCTTAçÄO PREGÃO ELETRÔN|CO No 04412022 - PMM PROCESSO
ADMINISTRATIVO NO 067/2022-LIC

TIPO: Menor preço global do item.
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de óleo diesel (5500), recurso este, promovido pela Secretaria de
Agricultura e Abastecimento do Estado do Paraná (SEAB) para promover a recuperação das estradas rurais em
consonância com as diretrizes do Projeto de Recuperação da Trafegabilidade de Estradas Rurais pelo CONVÊN|O
56112021, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA,
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 04 de maio de ?022.
TÉRMINo Do RECEBIMENTo oes .

rNlcro DA sESSÄo DE DtspurA DE pREços: às
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF),

,-TLOCAL: Www.compl:asgeveÍnamenta¡s.qgv.br "Acesso ldentificado no link - licitaçöes".
AOUISIçÄO_DO EDITAL: Sites www,comprasqovernamentais.qov.br e www.marmeleiro.pr.qov.br.
TNFORMAçÖES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.
Marmeleiro, 03 de maio de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

AVISO DE L|C|TAçÃO PRECÃO elerRÖNtCO No 045/2022 - pMM - COM COTA RESERVADA
PARA ME E EPP PROCESSO ADMIN¡STRATIVO NO 068/2022-LIC

TIPO: Menor preço global do item.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de corretivo de solo (Calcário) do tipo dolomítico, O Produto
adquirido será distribufdo aos agricultores do Município conforme previsto na Lei 2.55812018, conforme especificaçöes e
quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas dg dia 04 de maio de 2022.
TÉRMINo Do RECEBIMENTo oas .

tNlcto DA SESSÃo DE DtspurA DE pREços: às
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.coIltprasqovernamen,tais.ggv.bf "Acesso ldentificado no link - licitaçöes".
AQUlSlcmþrasqoVernamentais.qov.brewww'marmeleiro.or.oov.br.

^r¡¡roRnieçöes: (46) 3s2s-81 o
Marmeleiro, 03 de maio de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

EXTRATO PARA PUBLICAçÃO COTTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVTçOS N" 041t2022

. (D¡spensa por Limite No 005/2022 - PMM)
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: MACHADO & PATEL LTDA
OBJETO: contratação de empresa para prestaçäo de serviço de análises de solo.
VALOR TOTAL: R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).
PRAZO DE EXECUÇAO 

= 
VtOÊnClA: O contrato terá vigência de '12 (doze)meses, contados da data de sua assinatura,

ou seja, até 26 de abril de 2023.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27 de abril de2022.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.
Marmeleiro, 27 de abril de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

I

rcP
Brasil,>t-

Dlário Oficlal Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasll e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medidâ Prov¡sória 22OO-2 do Art. 10e de 24.08.01 da ICP-Brasil

o Munlclplo de Marmelelro dá garant¡a da autentlcldade deste
documento, desde que vlsuallzado através de

http://www.nìarmele¡ro.Þr.[ov.br/ no llnk Dlárlo Oflclal,

Página 3
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0410512022 07:51 Mural de Licitações Municipais

0739

TCEPR
'n1lMfl cü(lsut g)rN ut rÂra{À

Detalhes processo licitatório

Entidade Exccutora MUNÏCIPTO Dfi MARMEI..EIRO

Vslhl

nf p-i!nc.ç1iFs

l\noa 2¡22t ...;
No licitðçäo/dispensa/inexigibilidad". i +S"

Modalidade* Preqão

Número edital/processo* 06S12022 .

Instituiç¿ío Financeira

Contrato de Ernpréstinro

preço máximo/Referênclð de preço - 273.408,00

R$*

Datiì de Lancamerlto do Editðl I OyOSIZOZZ
i

Dðta dâ Abertura das Pro¡rostas j 1810512022 l

pre-yenlÊnt p-.ds rìrc¡r!!r.mgq.!nts.rns-cl9!!elf

Data t{egistro

Datö Reg¡stro

,0410s12022

Dcscrlção Resumfda do Objeto* iContÌ"tação de empresa par¿¡ fornecintento cle coil.eJlvo de solo (Ci!lc¿!r¡o) do tipo
I

: dolonrítlcr:. O Produto adqulrido será distrìbufdo ¿os agrícultores do Munlcþio
iconformc prcvisto nd l-ei 2.558/2018.

fiorma de Avðlição M6nor Pleço v

DotaçÊlo Orçanrentáriaf
J, 001.206060027204733903299030

Data dä Abertur" das Propostas

Dììta de Lançarfìento do Edltäl ;

Þata da Abeftura das Propostas I

H¿i ìtnns rxcluslvos para EPP/ME? N?lo

ll¿i cotâ de partlcipação para EppiME? Sim

-frata-se 
de obra com exigência de subcontratação de Ëpp/MË? Näo

Há prlorldade para aqulsições rJe nicroernprcsas regionals ou locaís? Nåo

Dðta Canc$larncnt.o :
,i

I

CPF: 814802893r GQgAUt)

Percentual de partlcl¡:acão; 24,00

Rûhår ßxrù¡¡Ì

https://servicos.tce.pr,gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1
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96120 - ESTADO DO PARANA
454524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

{ - ltens da Licitaçäo

neuçÃo DE rrENS - pnrcÃo elernorulco No 00045/2022-000

Descrlção Detalhada: Calcário Þolomitico Aspecto Ffslco: Pó , Composição: Prnt Mfnimo De 90%

Tratamonto Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 7 17 4l2010t Náo

Quantldade Total: 1 21 6

Valor Total (R$): 207.790,08

lntoryalo Mlnlmo entre Lances (R$): 1,00

Local de Entroga (Quantldade): Marmeleiro/PR (1216)

Crltórlo de Julgamento; Menor Preço

Crltórlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: Tonelada

,{escrlCão Detalhada: Calcário Dolomltico Aspecto Ffslco: Pó , Composlção: Prnt Mfnlmo De 90%

fratamento Dlferenclado: Tlpo l- Participação Excluslva de ME/EPP/Cooperativas.

Apllcabllldade Decroto 717412010: Não Crltórlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 384 Crltórlo de Valor: Valor Máximo Aceltável

Unldade de Forneclmento: Tonelada
Valor Total (R$): 65.617,92

lnterualo Mfnlmo entre Lances (R$): 1,00

Local de Entroga (Quantldade): Marmeleiro/PR (384)

^

pnecÄo emrnô¡¡lco Nô o004s/2022-ooo UASG 4s4sz4 0310512022 16i48 (r /1)


